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MENSAGEM 

 

 

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanentes, 

 

Excelentíssimos Senhores Vereadores, 

 

O presente projeto de lei tem como objetivo instituir a Campanha Permanente de 

Educação e Combate à Violência Contra a Mulher no Município de Itapeva. Dados do 

Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (MMEFDH) revelam que, em 

2020, mais de 105 mil denúncias de violência contra a mulher foram registradas nas 

plataformas do Ligue 180 e do Disque 100. Do total de registros, 72% (75,7 mil 

denúncias) são referentes a violência doméstica e familiar contra a mulher. De acordo 

com a Lei Maria da Penha, esse tipo de violência é caracterizado pela ação ou 

omissão que causem morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico da mulher. 

Ainda estão na lista danos morais ou patrimoniais a mulheres. 

Sendo assim, cresce a necessidade de discutirmos formas de conscientização 

permanente da população sobre o combate à violência contra a mulher. Em virtude 

disso, a presente proposição visa estabelecer normas gerais a serem seguidas em 

âmbito municipal, que poderão ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder 

Executivo por meio de provisões especiais, conforme a conveniência e oportunidade 

da Administração Pública. 

No aspecto formal, o projeto encontra respaldo nos artigos 30, I, da Constituição 

Federal, segundo o qual compete ao Município legislar sobre assunto de interesse 

local, não havendo iniciativa reservada para a matéria. Há que se destacar, ademais, 

que não decorre nenhuma inconstitucionalidade do fato de o projeto de lei dispor, em 

seu objeto, sobre a instituição de normas gerais sobre a educação e combate à 

violência contra mulher no Município de Itapeva. Conforme a Constituição Federal: 

 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

II - Suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

 

Salienta-se, inclusive, que a propositura se encontra adequada, tendo em vista, a 

interpretação dos artigos 24, XI e 30, I e Il da CF, sendo pertinente destacar o trecho 

(a seguir) da obra de Gilmar Mendes sobre o tema: 
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“E claro que a legislação municipal, mesmo que sob o pretexto de proteger interesse 

local, deve guardar respeito a princípios constitucionais acaso aplicáveis.” (...) 

 

“A competência suplementar se exerce para regulamentaras normas legislativas 

federais e estaduais, inclusive as enumeradas no art. 24 da CF, a fim de atender, com 

melhor precisão, aos interesses surgidos das peculiaridades locais” (Mendes, Gilmar 

Ferreira; Branco, Paulo Gustavo Gone, Curso de Direito Constitucional, São Paulo: 

Saraiva, 2014, p. 830 e 831, com referência* Alexandre de Moraes, Direito 

Constitucional, São Paulo: Atlas, 2005, p.285). 

 

Isso porque, o Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que no tocante 

à reserva de iniciativa referente à organização administrativa, a reserva de lei de 

iniciativa do Chefe do Poder Executivo, prevista no art. 61, 8 1º, II, b, da Constituição, 

somente se aplica aos Territórios federais (ADI 2.447, Rel. Min. Joaquim Barbosa, 

Tribunal Pleno, DJe 4.12.2009). 

No mesmo sentido, ao analisar a Lei nº 2.067/2015, do Município de Conchal, que 

também instituiu uma campanha municipal permanente, o E. Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo reconheceu a constitucionalidade da iniciativa parlamentar para 

dispor sobre o tema, a saber: 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal de origem parlamentar que institui 

Campanha permanente de orientação, conscientização, combate e prevenção da 

dengue nas escolas do Município de Conchal. Inconstitucionalidade. Inocorrência. 

Inexistência de vício de iniciativa: o rol de iniciativas legislativas reservadas ao chefe 

do Poder Executivo é matéria taxativamente disposta na Constituição Estadual. 

Inexiste ofensa às iniciativas legislativas reservadas ao Chefe do Executivo, ademais, 

em razão da imposição de gastos à Administração. Precedentes do STF. Não 

ocorrência de ofensa à regra da separação dos poderes. Inexistência de usurpação 

de quaisquer das competências administrativas reservadas ao Chefe do Poder 

Executivo, previstas no artigo 47 da Constituição do Estado de São Paulo. 

Precedentes deste Órgão Especial. Improcedência da ação. (Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, Órgão Especial, ADI nº 2056678- 45.2016.8.26.0000, Rel. Des. 

Márcio Bartoli,j. 24 de agosto de 2016) 

 

Nas palavras do Relator Desembargador Márcio Bartoli: 
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Limitando-se a norma atacada a (1) instituir campanha de caráter educativo a ser 

inserida no programa curricular municipal (artigo 1º) e (II) definir princípios, objetivos 

e diretrizes do referido programa (artigo 2%), impossível falar-se na excessiva 

concretude de suas disposições. 

 

Ressalto que este projeto não determina a criação de estruturas, apenas indica a 

possibilidade e as diretrizes para implementação do Programa, deixando a critério do 

Poder Executivo a forma de execução e regulamentação. O fundamento jurídico se 

baseia em posicionamento atual do Supremo Tribunal Federal, o qual reproduzo a 

seguir: 

 

A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem 

comporta interpretação ampliativa, na medida em que — por implicar limitação ao 

poder de instauração do processo legislativo — deve necessariamente derivar de 

norma constitucional explícita e inequívoca (STF, ADI-MC 724-RS, Tribunal Pleno, 

Rel. Min. Celso de Mello, DJ 27-04-2001). 

 

As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão previstas, em numerus 

clausus, no artigo 61 da Constituição do Brasil --- matérias relativas ao funcionamento 

da Administração Pública, notadamente no que se refere a servidores e órgãos do 

Poder Executivo (RT 866/112). 

 

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta de 

Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do Rio de Janeiro. 

Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias. 3. 

Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder 

Executivo municipal. Não ocorrência. Não usurpa a competência privativa do chefe do 

Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata 

da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores 

públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta 

Corte. 5. Recurso extraordinário provido (STF, ARE 878911, Tribunal Pleno, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, DJE 11-10-2016). 

 

Em relação do aspecto material, sabe-se que a proteção dos vulneráveis em âmbito 

doméstico é obrigação do Estado constituindo um Direito Fundamental, conforme já 

mencionei anteriormente e, ainda, de acordo com o disposto na Constituição Federal 

no Capítulo próprio (Título VIII — Capítulo VII, artigo 226), o qual transcrevo a seguir: 



 

 

 

 
 

 

(15) 3524-9200 – www.itapeva.sp.leg.br – secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br 

Câmara Municipal de Itapeva 
Palácio Vereador Euclides Modenezi 

Avenida Vaticano, 1135 – Jardim Pilar – Itapeva – São Paulo – 18406-380 

Secretaria Administrativa 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 

§ 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações. 

 

Com base nos referidos dispositivos constitucionais, foi editada a Lei Federal nº 

11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que prevê em diversos dispositivos a atuação do 

Estado na prevenção da violência contra a mulher: 

 

Art. 30 Serão asseguradas às mulheres as condições para o exercício efetivo dos 

direitos à vida, à segurança, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, à moradia, 

ao acesso à e à convivência familiar e comunitária. 

 

§ 1º O poder público desenvolverá políticas que visem garantir os direitos humanos 

das mulheres no âmbito das relações domésticas e familiares no sentido de 

resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, 

crueldade e opressão. 

 

Art. 8º A política pública que visa coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher 

far-se-á por meio de um conjunto articulado de ações da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios e de ações não-governamentais, tendo por diretrizes: 

I- a integração operacional do Poder Judiciário, do Ministério Público e da 

Defensoria Pública com as áreas de segurança pública, assistência social, 

saúde, educação, trabalho e habitação; 

II-  

VII - a capacitação permanente das Polícias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do 

Corpo de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos órgãos e às áreas 

enunciados no inciso I quanto às questões de gênero e de raça ou etnia; 

 

Art. 36. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a 

adaptação de seus órgãos e de seus programas às diretrizes e aos princípios desta 

Lei. 

Por todo exposto, acredito e defendo que sejam criadas ações voltadas à educação e 

combate à violência contra a mulher no Município de Itapeva. 

 

Desta forma, solicito o apoio dos nobres parlamentares na aprovação do Projeto de 

Lei em questão. 

Respeitosamente: 
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PROJETO DE LEI 0122/2021 

Autoria: Débora Marcondes 

 

INSTITUI A CAMPANHA PERMANENTE DE 

EDUCAÇÃO E COMBATE À VIOLÊNCIA 

CONTRA A MULHER NO MUNICÍPIO DE 

ITAPEVA. 

 

A Câmara Municipal de Itapeva, 

Estado de São Paulo, APROVA o 

seguinte PROJETO DE LEI: 

 

Art. 1º. Fica instituída a Campanha Permanente de Educação e Combate à Violência 

Contra a Mulher no Município de Itapeva. 

 

Art. 2º. São objetivos da Campanha Permanente de Educação e Combate à Violência 

Contra a Mulher: 

 

 I - conscientização nos espaços públicos e abertos ao público sobre os tipos de 

violência contra mulher e indicação de relações abusivas; 

 

II - divulgação dos canais de denúncia de violência contra a mulher existentes no 

Município de Itapeva; 

 

III - divulgação dos canais de denúncias de violência contra a mulher coordenados 

pela Ouvidoria Nacional de Direitos Humanos do Ministério da Mulher, da Família e 

dos Direitos Humanos (MMFDH); 

 

IV - encaminhamento da mulher e de seus filhos aos programas de apoio psicológico 

para as vítimas de violência doméstica e familiar existentes no Município de Itapeva; 

 

V - informação a população sobre os direitos inerentes a mulher; 

 

VI - conscientização nas escolas públicas e privadas do Município de Itapeva sobre a 

igualdade entre os gêneros; 
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VII - realizar palestras e divulgação nas escolas públicas e privadas do Município de 

Itapeva de que violência contra a mulher é crime bem como sobre os respectivos 

canais de denúncia. 

 

Art. 3º. O estabelecimento da forma e do conteúdo da Campanha ficarão a critério 

dos órgãos municipais competentes e será regulamentado pelo Poder Executivo no 

prazo de 90 (noventa) dias. 

 

Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal poderá constituir parcerias com a 

iniciativa privada para desenvolver em conjunto as ações e os serviços 

correspondentes à Campanha Permanente de Educação e Combate à Violência 

Contra a Mulher. 

 

Art. 4º. As despesas decorrentes com a execução da presente lei ocorrerão por conta 

das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

  

Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 

 

 

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 22 de junho de 2021. 

 

 

 

 

DÉBORA MARCONDES 

VEREADORA - PSDB 


